COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER À EMENDA MODIFICATIVA Nº 1 AO SUBSTITUTIVO Nº 1 

AO PROJETO DE LEI Nº 37/2010

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Jaime Tamura, a presente emenda tem por finalidade dar nova redação ao art. 63 do projeto de lei nº 37/2010, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
EMENDA

Art. 63. Os atuais permissionários das vagas e/ou pontos de táxi terão prazo de 90 dias para substituírem a permissão de uso pela autorização.
Art. 63. Os atuais permissionários ou sucessores legais das vagas e/ou pontos de táxi terão prazo de 90 dias para substituírem a permissão de uso pela autorização.

Art. 64. No ato da substituição o permissionário deverá comparecer à CMTU-LD com a documentação prevista no Art. 8º, para assinatura do termo de autorização.
Art. 64. No ato da substituição os permissionários ou sucessores legais deverão comparecer à CMTU-LD com a documentação prevista no Art. 8º, para assinatura do termo de autorização.

Art. 65. O permissionário que não comparecer no prazo estabelecido para a substituição ou não apresentar a documentação exigida no Art. 8º terá sua permissão de uso extinta.
Art. 65. Os permissionários ou sucessores legais que não comparecerem no prazo estabelecido para a substituição ou não apresentarem a documentação exigida no Art. 8º terão sua permissão de uso extinta.

A emenda acata sugestão apresentada pelo Sindicato dos Taxistas.

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos as emendas, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Há que se analisar também se esta possui relação direta ou indireta com a proposição principal (art. 182, § 2º, do RI).

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

Entendemos que a presente emenda se coaduna com a atual normatização que regulamenta o serviço (Decreto 113/86), que prevê a figura do sucessor legal no caso de falecimento do permissionário autônomo nos seguintes termos:

“Art. 13. Quando ocorrer o falecimento de permissionário autônomo, observar-se-á o seguinte:

a) enquanto não for realizada a partilha dos bens do espólio, ficará assegurado ao inventariante o direito de continuar explorando o serviço:

b) antes de julgada a partilha de bens do permissionário falecido, facultar-se-á a seus sucessores o direito de cessão da permissão, desde que apresentado o competente alvará judicial; e

c) na partilha, se o contemplado com a permissão for herdeiro necessário, não será exigida taxa de transferência.”

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação da presente emenda por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 22 de abril de 2010.
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